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PORTARIA Nº 6.559/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Efi ciência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO ser poder-dever da Administração Pública 
a apuração de irregularidades no serviço público, conforme 
prescrito nos artigos 199 e 200 da Lei Estadual nº 5.810/1994 
- Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado 
do Pará;
CONSIDERANDO, fi nalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão de Sindicância Investigatória, às fl s. 65-68, acolhido 
in totum pela Subprocuradoria-Geral de Justiça, para Área 
Técnico-Administrativa, nos autos da Sindicância Administrativa 
Investigatória instaurada pela PORTARIA Nº 4.380/2017-MP/
PGJ, de 5/7/2017, publicada no D.O.E. de 17/7/2017,
R E S O L V E:
DETERMINAR o arquivamento da Sindicância Administrativa 
Investigatória instaurada pela PORTARIA Nº 4.380/2017-MP/
PGJ, de 5/7/2017, publicada no D.O.E. de 17/7/2017
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 3 de outubro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça
 

PORTARIA Nº 6.576/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Efi ciência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO ser poder-dever da Administração Pública 
a apuração de irregularidades no serviço público, conforme 
prescrito nos artigos 199 e 200 da Lei Estadual nº 5.810/94 - 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado 
do Pará (RJU);
CONSIDERANDO, fi nalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar e Sindicância 
às fl s. 89-92, acolhido in totum pela Subprocuradoria-Geral 
de Justiça, para Área Técnico-Administrativa, nos autos 
da Sindicância Administrativa Investigatória (Protocolo nº 
45112/2016),
R E S O L V E:
DETERMINAR o arquivamento da Sindicância Administrativa 
Investigatória instaurada pela PORTARIA Nº 1.312/2017-MP/
PGJ, de 08/09/2017, publicada no D.O.E. de 24/03/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 3 de outubro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça
 

PORTARIA N.° 6.577/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
R E S O L V E :
CONCEDER à Promotora de Justiça REGINA FÁTIMA SADALLA 
SILVA, 30 (trinta) dias, por conta dos 60 (sessenta) dias de 
Licença-Prêmio, referentes ao triênio 2012/2015, de acordo 
com o art. 138 da Lei Complementar Estadual nº 057/06, de 
6/7/2006, e autorizar o gozo no período de 15/9 a 14/10/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 3 de outubro de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
para a Área Jurídico-Institucional

 
 PORTARIA N.º 6.579/2017-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o funcionamento e 
o cumprimento das atribuições do Grupo de Trabalho “Confl itos 
de Transporte de Passageiros e Cargas nos Rios do Pará” – “GT 
Navegação”, criado pela PORTARIA Nº 4.130/2017-MP/PGJ, de 
28/6/2017, publicada no D.O.E. de 30/6/2017;
CONSIDERANDO, ainda, os termos do requerimento protocolizado 
sob o nº 36297/2017, em 6/9/2017,

R E S O L V E:
I- DESIGNAR a Promotora de Justiça RENATA FONSECA DE 
CAMPOS para, sem prejuízo de suas atribuições, compor o Grupo 
de Trabalho “Confl itos de Transporte de Passageiros e Cargas nos 
Rios do Pará” – “GT Navegação”.
II - CONVOCAR a Promotora de Justiça RENATA FONSECA DE 
CAMPOS para comparecer à Reunião Ordinária designada para 
o dia 18/9/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 3 de 
outubro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça
 

PORTARIA 6.581/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a continuidade dos 
trabalhos do Grupo de Trabalho “Resíduos Sólidos”, criado pela 
PORTARIA Nº 7.836/2015-MP/PGJ, de 15/12/2015, publicada no 
D.O.E nº 33035, de 21/12/2015;
CONSIDERANDO, ainda, os termos do Ofício nº 173/2017-MP/
CAOMA, datado de 15/9/2017,
R E S O L V E:
TORNAR SEM EFEITO a convocação para a reunião ordinária 
designada para o dia 11/9/2017, constante da PORTARIA Nº 
5.235/2017-MP/PGJ, de 11/8/2017, publicada no D.O.E. de 
19/9/2017, mantidas as demais reuniões cujas datas foram 
fi xadas em mencionada Portaria.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 3 de 
outubro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça
 

PORTARIA Nº 6.583/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os termos do Edital nº 001/2017-MP/PA, 
pertinente ao Concurso de remoção de servidores, datado de 
23/02/2017, publicado no Diário Ofi cial do Estado de 24/02/2017;
CONSIDERANDO a vaga para o cargo de Auxiliar de 
Administração, Região Marajó II – Breves, ofertada por meio do 
mencionado Edital;
CONSIDERANDO os termos do Edital de resultado do julgamento 
do concurso de remoção dos servidores, publicado no Diário 
Ofi cial do Estado do Pará de 25/04/2017;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 49, da Lei Estadual nº 
5.810/1994, c/c o art. 8º, § 1º, da PORTARIA Nº 4765/2015-MP/PGJ, 
de 11/8/2015, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 13/8/2015;
CONSIDERANDO o Termo de Desistência de Inscrição do 
Concurso de Remoção, protocolizado sob o nº 22440/2017, em 
2/6/2017, pelo servidor Robson de Castro Nascimento;
CONSIDERANDO o Pedido de Reconsideração protocolizado sob 
o nº 23586/2017, em 9/6/2017, pelo servidor José Raimundo 
Neves Jardim;
CONSIDERANDO os termos do Parecer nº 367/2017-ASS/JUR/
PGJ, de 11/9/2017, acolhido in totum,
R E S O L V E:
I – TORNAR SEM EFEITO a PORTARIA Nº 2.841/2017-MP/PGJ, 
de 15/5/2017, publicada no D.O.E. de 5/6/2017, que removeu 
o servidor ROBSON DE CASTRO NASCIMENTO da Promotoria de 
Justiça de Melgaço para a Promotoria de Justiça de Breves.
II - REMOVER o servidor ocupante do cargo de Auxiliar de 
Administração, conforme abaixo discriminado:

REGIÃO MARAJÓ II
Servidor Lotação originária Lotação 

resultante
JOSÉ RAIMUNDO 
NEVES JARDIM

PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA
DE CURRALINHO

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE 
BREVES

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 3 de 
outubro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça
 

PORTARIA N° 6.584/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
 AUTORIZAR os Promotores de Justiça abaixo discriminados, a se 
deslocarem dos municípios de atuação a esta Capital, no período 
de 02 a 03/10/2017, a fi m de participarem do Curso de “Técnicas 
de Entrevista, Interrogatório e Detecção de Mentiras”, promovido 
pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF, no 
auditório Fabrício Ramos Couto.
LEONARDO JORGE LIMA CALDAS
OLIVIA ROBERTA NOGUEIRA DE OLIVEIRA
PAULO SÉRGIO DA CUNHA MORGADO JUNIOR
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 03 de 
outubro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 6.609/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
AUTORIZAR o Promotor de Justiça WALDIR MACIEIRA DA COSTA 
FILHO, a participar do “I Seminário de Educação Inclusiva: 
Refl exões, Realidades e Ações Por um Acolhimento Possível”, 
no dia 14/11/2017, promovido pela Faculdade Metropolitana da 
Amazônia – FAMAZ, nesta capital.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 04 de 
outubro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça
 

PORTARIA N° 6.616/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais; e
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o 
nº 32269/2017;
CONSIDERANDO os termos da Portaria n.º 1474/2011-MP/PGJ, de 
5/4/2011, publicada no D.O.E. de 8/4/2011, que regulamentou, 
no âmbito do Ministério Público do Estado do Pará, a concessão 
da Gratifi cação de Tempo Integral aos servidores da Instituição,
R E S O L V E:                                                                                                              
CONCEDER ao servidor PAULO SERGIO BASTOS DE ALMEIDA, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Administração, lotado nas 
Promotorias de Justiça de São Miguel do Guamá, Gratifi cação 
de Tempo Integral, prevista no art. 137, § 1o, alínea “a”, da 
Lei Estadual no 5.810, de 24/1/1994, até ulterior deliberação 
e enquanto desempenhar suas atividades junto àquelas 
Promotorias de Justiça, a contar de 01/10/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 04 de 
outubro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 65/2017/GAB/MPCM-PA, DE 28 DE 
SETEMBRO DE 2017

 
CONCEDER à servidora Kátia Tuma da Costa, matrícula nº 
000057, o gozo de 30 (trinta) dias de férias, a ser usufruído de 
16/10 a 14/11/2017, referente ao período aquisitivo 2016/2017,
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se.
 Maria Regina Cunha
Procuradora-Geral
MPCM-PA

 
 PORTARIA Nº 66/2017/GAB/MPCM-PA, DE 28 DE 

SETEMBRO DE 2017
 
DESIGNAR a Procuradora Elisabeth Massoud Salame da Silva, 
matrícula nº 590398, para representar o órgão na capacitação 
a ser realizada pela Escola de Contas Públicas do TCM/PA, no 
período de 02 a 04 de outubro de 2017, na cidade de Marabá-PA. 
Conceder à Procuradora 2,5 (duas e meia) diárias para despesa 
de alimentação e estada, nos termos do art. 145 da Lei Estadual 
nº 5810/94.
 
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se.
                                                                          
 Maria Regina Cunha
Procuradora Geral
MPCM-PA

Protocolo: 235198


